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Memória-máquina

Murilo Duarte Costa Corrêa

1 ...quarenta anos depois...

Aproximar-se de um tema pouco ou quase nunca abordado por Deleuze-
-Guattari que, em um duplo do gesto nietzschiano, jamais ocultaram sua prefe-
rência pelas potências ativas do esquecimento em relação aos fardos imobilistas 
de toda forma de memória. Não se trataria, no entanto, precisamente disto? – re-
atualizar O Anti-Édipo quarenta anos depois desse aerólito haver descido à terra 
(DOSSE, 2010, p. 175); prosseguir alguns passos mais no projeto de conjurar o 
negativo e fazê-lo no seio essencialmente problemático da memória. Duplo gesto 
multiplicador: fazer a memória de O Anti-Édipo e fazer de O Anti-Édipo uma 
memória, como quem engendra uma memória coalescente com o presente e os 
devires, e se deixa entrar nas linhas de força envolvidas pelos campos do ser e do 
desejo que, in extremis, coincidem.

Que a proposta possa dizer-se temerária, o presente número de Lugar Co-
mum, dedicado aos quarenta anos de O Anti-Édipo, parece evocá-la singularmente 
ao assumir a tarefa de produzir-se como uma sua instância de comemoração (de 
co + memorare). O livro de Deleuze-Guattari constitui um acontecimento que não 
cessa, ainda hoje, de encadear-se a outras múltiplas séries de acontecimentos que 
estimam o plural de que é feito uma obra e, assim, testemunham o princípio mes-
mo antiedipiano: uma contínua gênese do novo. A um só tempo, essa memória em 
vias de efetuação que se solicita a uma obra infi nita, como O Anti-Édipo, ampara 
o tour de force a que temerariamente nos propomos.

Pesquisar a memória em O Anti-Édipo quarenta anos depois não implica 
procurar pelos fardos históricos ou inventariar lembranças desligadas do concreto; 
trata-se, antes, de repetir, com ela, o gesto singularizante e supremo de qualquer 
fi losofi a: criar um conceito. Se Deleuze (2008: 11-21) exigia dos historiadores da 
fi losofi a o dom orbicular da diferença – resultado de uma seleção pela potência 
capaz de agir no cerne da repetição –, por que Deleuze-Guattari deveriam passar 
incólumes aos investimentos singularizantes de uma imaculada concepção?

A partir de um dos elementos não-lidos de O Anti-Édipo, procuramos 
exceder os quadros canônicos das defi nições transcendentes de memória, que de 
Platão a Kant constituíram afi rmações limitativas e exclusivas de uma memória 
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desontologizada e impotente, a fi m de extrair um conceito antiedipiano e maquí-
nico de memória, aproximado dos fl uxos das produções inconscientes, intensivas, 
selvagens e, a um só tempo, emancipado de toda forma reminiscente servil ao 
idêntico.

No interior de uma fi losofi a prática, que é a de O Anti-Édipo – por isso, 
Michel Foucault (2001, p. 134) o teria saudado quase em seu crepúsculo como o 
primeiro livro de ética que se escrevera em França após muito tempo –, esse novo 
conceito de memória exige que se defi na o campo problemático concreto no qual 
emerge.

A fi m de situá-lo em uma palavra, é preciso compreender de que maneira 
a experiência anistiadora brasileira, que se inicia em 1979 e permanece, até hoje, 
inacabada, não pode produzir-se senão assentada sobre o campo de imanência 
da memória. Disso dependem suas estratégias, seus códigos, sua efi cácia; disso 
dependem, igualmente, as infatigáveis e nuas repetições de estruturas políticas 
autoritárias no Brasil contemporâneo e a inibição dos potencias revolucionários 
da memória.

2 Memórias-signo

No momento em que O Anti-Édipo é publicado em França, no ano de 
1972, regimes políticos ditatoriais encontravam-se em pleno curso na maior parte 
dos países latino-americanos. O processo continental de esmagamento das frá-
geis democracias nacionais latino-americanas é desencadeado a partir do golpe de 
Estado de 1964, no Brasil, alastrando-se sistemicamente nos anos seguintes por 
diversos países da América Latina, como México (1968), Chile e Uruguai (1973), 
e Argentina (1976).

No plano econômico, as práticas desenvolvimentistas dos anos 50 e 60 
não apenas não serão desmontadas, como serão adaptadas ao discurso naciona-
lista, testemunhando a faceta conservadora do crescimento econômico que, ora 
assumindo a alternativa da antecipação neoliberal – visível no modelo argentino 
–, ora tornando o Estado o elemento central de intervenção político-econômica 
na construção de alianças com o capital multinacional (mas conservando a prote-
ção do mercado interno, como nos modelos brasileiro e mexicano), acabará por 
conduzir os países latino-americanos ao endividamento externo, sem que o cres-
cimento econômico tivesse signifi cado outra coisa que não o aprofundamento da 
pobreza (NEGRI; COCCO, 2005, p. 104-107).

No campo político, a repressão, a tortura e o assassinato sistemático de 
opositores constituirão, ao longo de algumas décadas, os paradigmas de exercício 



97Murilo Duarte Costa Corrêa 

do controle social e da repressão estatais contra as insurreições da luta armada 
revolucionária (NEGRI; COCCO, 2005, p. 103). Aparelho repressivo que, após a 
transição em direção ao regime democrático, não é desmontado, não sofre purgas, 
tampouco é reestruturado no Brasil. Pelo contrário, em pleno funcionamento, o 
aparato de violência legal permanece atrelado às estruturas herdadas do regime 
precedente – o que poderia explicar, ao menos em parte, a escalada da violên-
cia endêmica no Brasil e no resto do continente latino-americano pós-ditatorial 
(PINHEIRO, 2002, p. 240), especifi camente estruturada sobre o rapport Estado-
-cidadão que se desenvolve em culturas políticas autoritárias marcadas pelo des-
respeito aos direitos humanos e pela lógica da impunidade.

A memória em disputa: anistia política e representação

Tudo indica que, desde antes da anistia de 1979 até hoje, a memória 
política brasileira não deixou de ser investida como um campo de disputas pelo 
controle dos signos, pela possibilidade de expropriar o ser da memória tornando-
-a um signifi cante vazio ao qual se pudesse fazer imprimir arbitrariamente um 
signifi cado.

Seu signifi cado pode assumir indistintamente a faceta humanista da Jus-
tiça de Transição, ou a negacionista, dos contramovimentos; pode assumir indis-
tintamente o cariz da história ofi cial, a versão dos algozes ou o rosto da narrativa 
das vítimas. Isso se torna especialmente evidente no momento em que a prote-
ção aos direitos humanos de agentes de Estado violadores de direitos humanos 
é paradoxalmente invocada como argumento para sustentar a impossibilidade de 
persecuções criminais sob a égide de um Estado democrático de direito (SABA-
DELL; DIMOULIS, 2011, p. 79-102), ou quando uma mítica anistia bilateral 
integralmente controlada pelo Executivo (ABRÃO, 2011, p. 123-124) é invocada 
sob o argumento do garantismo penal que não se pergunta sobre a carência de 
autoridade internacional ou jurídica das autoanistias. Nos seio dessas antinomias, 
estes conceitos indeterminam-se ao infi nito e conduzem o canevás antropológico 
sobre o qual se funda a lógica da proteção dos direitos humanos a um oximoro 
aparentemente inextrincável.

Agenciando dispositivos micropolíticos e macropolíticos em torno de 
estratégias de sobrecodifi cação da memória social, instâncias institucionais im-
primem sentidos próprios no campo de uma memória social politicamente em 
disputa, como é o caso da memória sobre o recente passado autoritário brasileiro.

Se, por um lado, não há memória exclusivamente institucional, as insti-
tuições sociais e estatais investem, de longa data, o campo da memória coletiva, 



98 MEMÓRIA-MÁQUINA

ocupando-se da governamentalidade de afetos livres, soldando-os à festa, ao luto, 
erigindo monumentos, preservando documentos, interditando o acesso a eles ou 
abandonando-os ao esquecimento (LE GOFF, 1990, p. 426). Não por acaso, em O 
Anti-Édipo, mas também em Mil Platôs, Deleuze e Guattari (2010, p. 264; 2007, 
p. 144) defi nirão a sobrecodifi cação como a operação por excelência do aparelho 
de captura do Estado.

Sem fraturar essa lógica, toda anistia parece operar calcada em um dis-
positivo biopolítico de governamentalidade dos afetos que ainda precisaria ser 
descrito adequadamente. No entanto, os dispositivos anistiadores não se efetuam 
exclusivamente a partir da repressão de conteúdos mnemônicos, mas por meio de 
uma técnica mais sutil, que pode ser-lhe coextensiva, de produção da memória 
manipulada, subtraída ou extorquida.

Os investimentos macropolíticos e institucionais sobre o campo mnemô-
nico constituem um dispositivo de governamentalidade que opera no registro das 
inscrições da memória coletiva, subtraindo seu solo ontológico. Por isso, mais que 
impedir ou reprimir a memória, trata-se de estabelecê-la por limitação e identida-
de, gerindo-a no interior de um código, e de bloquear e capturar, por meio dele, 
os afetos desligados sobre o corpo sem órgãos, elidindo-os em uma condição es-
pectral, fantasmática e, no limite, reduzida ora à representação, ora ao imemorial.

A operação anistiadora implica um dispositivo que produz a memória 
articulando-a com o apagamento de traços que outrora haviam sido inscritos no 
corpo da memória social ou coletiva (síntese de registro); anistiar compreende es-
tabelecer estratégias a fi m de governar afetos por meio de uma gestão da memória 
que só pode ocorrer na medida em que a memória deixe de ser objeto da produ-
ção social imanente e, abandonando toda ontologia, seja inteiramente vertida no 
investimento macropolítico que reduz suas possibilidades de evocação ao código 
em que ela pode ser transcrita.

Como dispositivo de governamentalidade, a anistia opera por meio do 
uso estratégico da tecnologia, separando a memória de sua ontologia, impedindo 
à memória todo caráter produtivo que escape ou subverta sua sobrecodifi cação, a 
fi m de anular ou inibir os potenciais de atualização de seus afetos. Dessa maneira, 
a memória institucional é reduzida à condição da lembrança, evocada axiomati-
camente nas comemorações públicas, cujos conteúdos permanecem acessíveis a 
uma consciência exclusivamente nos termos do código.

A memória institucional não é, por essa razão, inútil, falsa ou descartá-
vel. Pelo contrário, na medida em que ela sobrecodifi ca uma multiplicidade de 
investimentos sociais e individuais da memória coletiva, ela se apresenta como 
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lócus de uma disputa pública pela memória e pela verdade, transformados em 
signos vazios os quais se trata de axiomatizar imprimindo-lhes um sentido cujo 
destino é estabelecer a memória coletiva por meio de um código. Trata-se de uma 
operação que conjuga redução, limitação e produção expressiva da memória. O 
fato de que o esvaziamento desses signos e a sobrecodifi cação de seu sentido não 
se apóiam em qualquer ontologia provaria a centralidade da desconexão metafí-
sica entre memória e ontologia de que se utiliza estrategicamente o dispositivo 
anistiador.

Porém, é preciso compreender em que instante, ao produzirem memória, 
as instituições efetuam essa desconexão entre política e ontologia da memória. 
Arriscaríamos dizer que essa desconexão se efetua no ponto em que as instituições 
articulam biōs e anamnēsis, forma de vida política e reminiscência. Na medida em 
que se axiomatiza o campo da memória sob a forma da recordação pública e da 
verdade ofi cial, anulam-se os devires de formas de vida política perturbadoras, in-
desejáveis ou perigosas; inibe-se, nos signos mesmos, o ponto em que assinalam 
índices mais ou menos extensos de uma posição intensiva de desejo (DELEUZE; 
GUATTARI, 2010, p. 158).

Segundo Aristóteles, o homem recebe duas defi nições pelas quais se re-
laciona com o animal, separando-se dele: na Política [1253a] (ARISTÓTELES, 
1989, p. 28), como em Parva Naturalia [451b-452b] (ARISTÓTELES, 1951, 
p. 65-67), o homem aparece defi nido como o produto de uma cesura antropológi-
ca que o designa como o animal político e como o animal reminiscente. Os dispo-
sitivos anistiadores são dispositivos de governamentalidade biopolítica não ape-
nas ao passo em que tornam os afetos e a memória dimensões de um investimento 
micro ou macropolítico, mas na medida em que tais investimentos orientam-se ao 
governo dos afetos passíveis de se agenciarem em modos de existência política 
que desafi am uma forma de governamentalidade.

Da mesma maneira que, na Política de Aristóteles, a forma de vida po-
lítica (biōs) mantinha uma relação com a vida orgânica (zoē) unicamente sob a 
forma de sua exclusão e captura em uma esfera separada, a reminiscência ofi -
cial (anamnēsis), simetricamente, produz-se mantendo, com a memória orgânica 
(mnēme), uma relação estabelecida unicamente sob a forma de sua exclusão, cap-
turando-a em uma esfera à parte da existência política. Evocando uma intuição de 
Deleuze a respeito das sociedades disciplinares, Lazzarato (2005: 69) aponta que 
o que é aprisionado é sempre o fora: “O que é enclausurado é o virtual, a potência 
de transformação, o devir”. Uma ontologia política da memória se estabelece so-
bre esse fora, interroga-o e deixa-se afetar por ele.
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Mesmo as leis de anistia, desde a Grécia antiga, incidem a um só tempo 
sobre o estatuto jurídico-político dos resistentes – fazendo-os de novo comungar 
dos direitos civis – e sobre a memória, axiomatizando-a (ELSTER, 2006, p. 17-
40; BARBOSA, 1955, p. 109). Trata-se, então, de gerir e, no limite, de destruir, 
os registros da resistência, subordiná-los a um princípio arcôntico que os interdita 
(DERRIDA, 2001, p. 12-13), ordenar o silêncio e o esquecimento, enquanto se 
produz uma memória sobrecodifi cada por meio das narrativas e escrituras da his-
tória ofi cial com sede na representação.

Os investimentos macropolíticos sobre a memória constituem um gover-
no biopolítico dos afetos e, por meio dele, visa-se a controlar estrategicamente a 
emergência de formas de vida política cuja inscrição no ser o seu devir testemu-
nha. Assim, toda anistia denunciaria o envolvimento da memória em uma política 
que não poderia fundar-se no ser, sob pena de vermos emergir as formas de vida 
intempestivas e os afetos políticos livres que se julgava conjurar – e conjurar algo 
é, já, antecipar o seu devir por captura.

Para investir sobre a memória, as instituições apoiam-se tanto sobre dis-
positivos técnicos como sobre o dispositivo metafísico,34 os quais não logram 
compreender a memória como uma região do ser. A tradição metafísica só será 
rompida a partir de meados do século XIX, quando Nietzsche, Bergson e Freud 
compreendem a memória como uma região do ser que se conserva indefi nidamen-
te em si mesma. No entanto, sua leitura ontológica da memória só será assumida 
após o Holocausto – evento que representará o último golpe factício na fi losofi a 
da representação, no seio do qual também a memória estará em jogo como um 
conceito capital.

Dispositivos metafísicos, dispositivos técnicos

Até a primeira metade do século XX, só teríamos assistido a leituras 
psicológicas de Nietzsche, Bergson e Freud – o que se revelou uma estratégia 
micropolítica que investiu a memória da impotência de reduzir-se a uma simples 
faculdade do espírito, enclausurada no sujeito. O fato de Bergson ter compreen-

34 “A história da fi losofi a sempre foi o agente de poder na fi losofi a, e mesmo no pensamento. 
Ela desempenhou o papel de repressor. [...]. Uma formidável escola de intimidação que fabrica 
especialistas do pensamento, mas que também faz com que aqueles que fi cam fora se ajustem 
ainda mais dessa especialidade da qual zombam. [...] O que é esmagado e denunciado como no-
civo é tudo o que pertence a um pensamento sem imagem, o nomadismo, a máquina de guerra, 
os devires, as núpcias com a natureza, as capturas e os roubos, os entre-dois-reuns, as línguas 
menores ou as gagueiras na língua etc.” (DELEUZE; PARNET, 1998, p. 21-22).
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dido o espírito como objeto de uma metafísica cujo método intuitivo daria acesso 
à própria ontologia, em radical ruptura com a gnoseologia kantiana, só assumi-
rá seu lugar na história da fi losofi a ocidental após 1945, como testemunharia a 
comparação entre o verbete “Mémoire”, do Vocabulário de André Lalande (2010, 
p. 606-608), datado de 1926, bem como das obras de Maurice Halbwachs (1997), 
do período entre 1925 e 1939, e.g., com as obras produzidas em um período pos-
terior a 1945; entre elas, o Henri Bergson, de Vladimir Jankélévitch (2008), Le 
Bergsonisme, de Gilles Deleuze (2007) e o último dos tomos de Histoire de la 
philosophie, dirigida por Brice Perain e Yvon Belaval (2002) e publicada em 1974 
como parte da Encyclopédie de la Pléiade.

Paralelamente aos investimentos produtores de uma forclusão das onto-
logias da memória no pensamento e na metafísica ocidentais, assistiremos à proli-
feração de estratégias micro e macropolíticas de captura e codifi cação dos afetos e 
desejos que investem o campo mnemônico de intensidades, tendo como principal 
objetivo controlar, regrar e governar seu potencial político. Estaríamos, aqui, uma 
vez mais, a nos referir ao corpo a corpo entre homens e dispositivos técnicos que 
têm, ou um dia tiveram, a memória por epicentro de sua aplicação.

Assim como a memória é capturada e separada em uma esfera à parte 
da ontologia, também muito cedo a memória será sequestrada e sobrecodifi cada, 
constituindo um objeto privilegiado de heterogêneos investimentos macropolí-
ticos. Destacando a memória do devir, recolocando-a em um tempo histórico e 
humano completamente estriado e gerido pela autoridade, assistiremos ao esfor-
ço de uma civilização por construir dispositivos técnicos capazes de interditar 
a emergência e impedir o afl oramento das potências revolucionárias dos afetos 
imemoriais como parte das estratégias de poder mais importantes das organiza-
ções macropolíticas. 

Da função política e pública do arconte à proscrição da poesia, na Re-
pública de Platão, dos monumentos à arquivística como incumbência estatal, das 
escritas da história ofi cial à gestão da anistia, cujos primeiros registros históricos 
remontariam à Atenas de 411 a.C. (ELSTER, 2006: 21-32), múltiplos são os in-
vestimentos técnicos e macropolíticos sobre a memória visando a capturar, codi-
fi car, sobrecodifi car e inibir seu potencial subversivo.

Ainda uma vez, a memória será capturada e codifi cada como um dos 
objetos privilegiados de investimentos micropolíticos: a mnemotécnica antiga, a 
paulatina redução da memória a uma faculdade, ou a um objeto de exercícios ora 
retóricos, ora espirituais; os documentos privados, as heranças, as genealogias, 
os diários, as biografi as, os retratos de família; o regime econômico dos segredos 
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dos ofícios – não raro, familiares –, as sucessivas estratégias que reduziram a 
memória à lembrança e à condição de uma faculdade individual, que encontraria 
na psiquiatria, na psicologia e na psicanálise um dos últimos horizontes de inves-
timento biopolítico. Afi nal, em todas as estratégias micro ou macropolíticas de 
que se investiu o campo da memória, da poesia platônica à anistia institucional, da 
mnemotécnica à técnica psicanalítica, é sempre de tecnologias de gestão, supres-
são e anulação de afetos e desejos que investem o campo da memória que se trata.

Mesmo o fato de que boa parte da literatura ocidental sobre a memória 
só consiga pensá-la por analogia a certas máquinas técnicas deveria constituir 
motivo sufi ciente para pesquisar as condições de emergência desses discursos: 
Simônides de Ceos compara a memória a um espaço arquitetônico no qual se 
acomodam imagens para construir o conceito de memória artifi cial por lugares 
e imagens que mais tarde servirá à mnemotécnica latina – no que é logo seguido 
por Cícero e Quintiliano (YATES, 2007, p. 17-45); Sócrates, no Teeteto platônico, 
compara a memória a um bloco de cera maleável, depois a um viveiro; Aristóteles 
[450a] (1951: 60) compara o phāntasma (pāthos deixado na alma por um objeto 
passado como uma impressão) com a posse de uma imagem fantasmática, como 
ocorre na pintura; Jean-Marie Guyau, em 1890, (2010, p. 87-88) compara a me-
mória ao fonógrafo; Freud, em 1925, (2011, p. 267-274) compara o sistema de 
percepção-consciência, no qual está necessariamente envolvido um conceito de 
memória, ao bloco mágico.

As ontologias da memória não raro encontraram seus limites nos dispo-
sitivos técnicos e nas estratégias de constante interiorização da memória como 
reminiscência, lembrança e faculdade individuais, que no início do século XX 
pautarão surdamente as formulações sociológicas e críticas de uma memória co-
letiva como memória de grupo (HALBWACHS, 1997, p. 137-138).

O desenvolvimento histórico de uma metafísica que separa a memória 
do ser e a investe nos campos ético, político, prático e institucional encontrará 
nos dispositivos mnemônicos objetos de investimentos micro e macropolíticos, 
estratégias de captura e codifi cação da memória, mas também as condições de su-
pressão e governo de seus afetos e de anulação de seus potenciais políticos como 
uma coextensão da forclusão da memória das regiões do ser e do devir.

A rebelião da memória

No prefácio à edição italiana de Mil Platôs, Deleuze e Guattari situavam 
o projeto de O Anti-Édipo a partir de um gesto de agressiva negação e recusa. 
No rescaldo dos movimentos de 1968, “Sonhávamos em acabar com o Édipo”, 
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ao passo que em Mil Platôs, a despeito de seu insucesso editorial se comparado 
boom antiedipiano, assumiriam uma tarefa mais positiva e ativa: tratava-se, então, 
oito anos depois, de abordar “terras desconhecidas, virgens de Édipo”, impenetrá-
veis ao primeiro livro.

No mesmo texto, os autores resumem em três os grandes temas de seu 
livro de 1972:

1º) o inconsciente funciona como uma usina e não como um teatro (questão de 
produção e não de representação);

2º) o delírio, ou o romance, é histórico-mundial, e não familiar (deliram-se as 
raças, as tribos, os continentes, as culturas, as posições sociais...);

3º) há exatamente uma história universal, mas é a da contingência (como os 
fl uxos, que são o objeto da História, passam por códigos primitivos, sobreco-
difi cações despóticas, e descodifi cações capitalistas que tornam possível uma 
conjunção de fl uxos independentes) (DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 7).

Sua ambição, propriamente kantiana, era a de realizar o equivalente a 
uma Crítica da Razão Pura no nível do inconsciente, “Daí a determinação de 
sínteses próprias ao inconsciente; o desenrolar da história como efetuação dessas 
sínteses; a denúncia de Édipo como ‘ilusão inevitável’ falsifi cando toda produ-
ção histórica” (DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 08). Tratar-se-ia de empreen-
der uma revolução materialista por meio da crítica de Édipo, “denunciando o 
uso ilegítimo das sínteses do inconsciente [...], de modo a recobrar um incons-
ciente transcendental defi nido pela imanência de seus critérios [...]” (DELEUZE; 
GUATTARI, 2010, p. 104).

Oito anos depois, Mil Platôs fi liar-se-ia a um projeto pós-kantiano, que 
visava a construir “uma teoria das multiplicidades nelas mesmas”, ao passo em 
que o livro de 1972 não passaria de uma teoria das multiplicidades a partir das 
sínteses condicionadas ao inconsciente maquínico.

De 1980 em diante, Deleuze-Guattari erigiriam o rizoma como a melhor 
explicação de sua teoria substantiva das multiplicidades, abandonando o vocabu-
lário do simulacro e das máquinas desejantes (DELEUZE apud MARTIN, 1990, 
p. 8). Ao cabo de sua Lettre-Préface a La philosophie de Gilles Deleuze, Jean-Clet 
Martin (1990), ocupado com a experiência criadora engendrada por seu empiris-
mo transcendental, Deleuze repete ao jovem autor o conselho de trabalho que, 
décadas antes, lhe havia sido endereçado por Henri Bergson: “ne perdez pas le 
concrét, revenez-y constamment” (DELEUZE, 1990, p. 09). Cada conceito puro, 
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concebido por meio de “uma experiência de tipo muito particular”, não-decalcada 
do empírico, seria, entretanto, inseparável “da passagem de um concreto a outro”.

É certo que O Anti-Édipo registra, nas trilhas da Genealogia da Moral 
de Nietzsche, uma duradoura e sombria história da memória; da aliança intensiva, 
no corpo pleno da Terra, à aliança de fi liação direta, no corpo pleno do Déspota e, 
desta, à aliança e à fi liação capitalistas. A memória não cessa de fazer corpo com 
recalques mais ou menos materiais e simbólicos. Marcas, escarifi cações, codifi -
cações, sobrecodifi cações e axiomatizações que inibem seu potencial de afetar no 
girovácuo da gestão capitalista: quando a memória é convertida em um órgão dos 
axiomas nunca saturados o bastante do corpo sem órgãos do capital (DELEUZE; 
GUATTARI, 2010, p. 332). A memória designa por mais de uma vez o plano de es-
magamento do desejo revolucionário, parece estar sempre envolvida com ele; por 
outro lado, designa também um nicho de positividades selvagens, virtuais, incons-
cientes, pré-signifi cantes que se confundem com uma espécie de memória biocós-
mica, índice de uma ontologia da memória anterior ao signo, memória puramente 
intensiva, à qual Michel Serres (2005, p. 11-56), a partir de Bergson, retornará 
constantemente perscrutando a memória discreta, opaca e silenciosa da matéria.

Em O Anti-Édipo, a história da memória é a história das suas encarna-
ções: da memória “suave”, produzida por instrumentos e suportes técnicos vários 
(escritura, linguagem, voz, pedras, papéis, documentos, monumentos, moedas, 
selos) e sobrecodifi cada pelo registro do aparelho de Estado, à memória-marca 
clastreana (CLASTRES, 2003, p. 200-202) e, mais aquém dela: um retorno ao 
ser da memória, à memória-desejo, à memória-afeto desligada da Terra, do cor-
po intocável do Déspota, da axiomática do capital-dinheiro, liberada como puro 
fl uxo-corte intensivo. Memória na pré-história do homem: a memória antes da 
memória; a memória sem o homem, sem o signo, emancipada das máquinas téc-
nicas, elemento intensivo de agenciamentos livres com as máquinas desejantes, a 
memória assinala o triunfo selvagem das intensidades.

Deleuze e Guattari nunca ignoraram a memória como campo de imanên-
cia. Arrisco dizer que se pode, no limite, ler O Anti-Édipo como um uma imensa 
máquina expressiva de produzir a rebelião da memória contra a lembrança lin-
guageira; sua revanche contra o Édipo – que não passa de uma falsa memória 
estrutural –, mas também contra a representação e a expressão que a miraculam 
e, segundo o método da divisão platônica, encarnam pretendentes que se põem a 
reivindicar aos gritos: “eu, a expressão, sou a verdadeira produtora de memória!”; 
“eu, a representação, sou a verdadeira produtora de memória!”; “eu, o signo, sou 
o verdadeiro produtor de memória!”.
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As sínteses do inconsciente maquínico intervêm precisamente para mos-
trar que pertence ao ser uma memória desligada do signo e sem palavra. Com 
Édipo, também a prática e a cura psicanalíticas erigem-se sobre uma forma ex-
pressiva da memória. Afi nal, como ela poderia deixar de testemunhar em favor de 
uma lembrança edipiana que se quer, como recalque, a memória profunda de um 
desejo mais original?

É por estar na imanência, por não ser senão imanência, que o campo da 
memória, assim como o desejo, não está de forma alguma imune às “estranhas 
aventuras” da negatividade – e a uma negatividade que não se limita apenas ao 
apagamento ou à manipulação, como parece insistir boa parte da tradição metafí-
sica que se ocupou do conceito35.

É por compreendê-lo como campo de imanência que Deleuze-Guattari 
(2010, p. 108) realizam vôos absolutos para engendrar uma genealogia da memó-
ria que já não é mais pessoal, mas política, social e econômica. Não se trata de 
escavar, nem de favorecer o fl orescimento de certas estruturas imemoriais origi-
nais; trata-se do gesto do genealogista louco, que libera a pesquisa genealógica 
do original e do derivado em proveito de uma deriva generalizada. Traçando uma 
rede disjunta sobre o corpo sem órgãos, Deleuze-Guattari engendram a memória 
como um conceito afi rmativo de toda a sua potência específi ca e a conduzem ao 
infi nito: a memória será afi rmada, a um só tempo, inclusiva e ilimitadamente, 
como potência biocósmica, potência ontológica, potência endividadora, potência 
fabuladora, potência expressiva.

O ato subversivo que consiste em ler O Anti-Édipo tendo a memória 
como um de seus eixos conceituais mais ou menos ocultos – a memória bio-

35 É o caso de Friedlander (1992), Le Goff (1990), Ricœur (2000), Todorov (2004) e Vidal-
-Naquet (1995), cuja memória é puramente expressiva, desafi ada pela solução fi nal nazista, 
pelo apagamento, pela manipulação, pelo abuso ou pelo revisionismo. Não se trata de negar que 
esses sejam riscos reais, mas não passam de riscos à representação do passado às consciências 
individuais ou coletivas; não dizem respeito senão às forças expressivas que o codifi cam ou 
sobrecodifi cam; não dizem respeito ao ser da memória, senão ao passo em que, ao registrar 
seus afetos, bloqueiam-nos. A maior ameaça à memória é a própria representação, não uma 
forma privilegiada dela. Assim, as experiências-limite nunca são marcadas por crises da própria 
memória, mas da representação. Ao recusar-se a continuar a escrever sobre os campos de con-
centração, Jorge Semprun (2011) não fazia apenas uma opção pela vida – como se a memória 
fosse algo grande demais para si –, mas em favor da memória, abandonando a representação. 
Recusar a exigência de passar o real por uma das formas da representação testemunha uma 
posição de desejo sem signo em proveito do que Lyotard (2011) chamava fi gural, por oposição 
ao fi gurativo. Cf., ainda, Deleuze e Guattari, 2010, p. 270; (Deleuze, 2007, p. 12 e Deleuze, 
2006, p. 275-276.
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cósmica contra o signo, a dívida e a má-consciência – instaura uma fi losofi a do 
ilimitado ao passo em que se afi rma a memória em toda a sua rede de disjunções 
possíveis, em todas as suas potências, investimentos e agenciamentos: memoria 
natura, memoria terræ, memoria Urstaat, memoria capital.

Não se trata de negar um uso qualquer da memória, mas de selecionar os 
usos pela potência, como Deleuze-Guattari faziam a propósito das sínteses ma-
quínicas do inconsciente, distinguindo seus usos legítimos e ilegítimos. Se Adrian 
Parr (2008) aproxima-se do problema ao defrontar Deleuze com a cultura memo-
rialista do pós-Segunda Guerra Mundial em busca de uma memória utópica36, é 
Maurizio Lazzarato (2006, p. 82-87) quem compreenderá as implicações entre 
memória e controle a partir de Gabriel Tarde, mas também de Henri Bergson e 
Gilles Deleuze, e a defi nirá como “potência de atualização do virtual”, “motor 
vivo que funciona com energias inorgânicas”.

A memória não está a salvo de capturas e investimentos paranóicos, tam-
pouco imune a ser lançada a projetos reativos ou de abolição pura. Ela constitui 
o terreno verdadeiramente problemático sobre o qual se assenta o campo prático 
de sua produção expressiva. Eis o que coloca a memória antiedipiana – se é que, 
a este ponto, já se pode referi-la assim – em tensão com o problema ao mes-
mo tempo ontológico e político de produzir memória no Brasil contemporâneo e 
compreender de que forma O Anti-Édipo deleuzo-guattariano pode constituir um 
ponto de apoio para compreender melhor os entraves sistêmicos da produção da 
memória no Brasil e, mais além, compreender até mesmo as razões do seu desejo.

Memória-máquina

Ao mesmo tempo em que o desejo é o princípio imanente da produção, 
a produção “é o elemento que promove a identifi cação da essência humana da 
natureza e da essência natural do homem” (DELEUZE; GUATTARI, p. 2010, 
p. 15). Afetado pela vida profunda de todas as formas, “encarregado das estrelas e 
dos animais”, desfaz-se em proveito da imanência a cisão entre homem e natureza 
para erigir a produção desejante como categoria maquínica que, funcionando por 
regime associativo, tem o desejo como emissor de fl uxos contínuos e operador 
de cortes a-signifi cantes. A produção poderá dizer-se produção de produção, pro-
dução imanente, ao passo em que o desejo insere sempre, e a cada corte-fl uxo, 
o produzir no produto. Cosmos das multiplicidades intensivas e anárquicas cujo 

36 E sabe-se que, em O Anti-Édipo, a utopia é tomada no sentido de Fourier, de modo que não 
constitui ou fornece um modelo ideal, mas se reporta a ações e paixões revolucionárias engen-
dradas no coração dos fantasmas de grupo (DELEUZE; GuaTtari, 2010, p. 89-90).
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único destino é fl uir e conectar-se, maquinar o real, produzi-lo como a um ovo 
inextenso.

Da mesma forma que na produção social, a produção desejante pode atra-
vessar momentos de paradas e formar o corpo sem órgãos – improdutivo, estéril, 
inconsumível – capaz de tangenciar a morte e fazer dela um objeto do próprio 
desejo. Assim como a produção de produção acopla-se a um elemento de anti-
produção (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 21) que pode tanto se opor e repelir 
as máquinas-órgãos quanto criar com elas uma nova aliança e miraculá-las origi-
nando “um mundo perverso enfeitiçado e fetichista” (DELEUZE; GUATTARI, 
2010, p. 24) que registrará em falso o processo produtivo do desejo, a produção 
social torna-se, por força de sua relação conectiva com o inengendrado corpo sem 
órgãos, coextensiva à produção desejante.

Ao passo em que um elemento de antiprodução se apropria das forças 
produtivas – fazendo com que toda produção, originalmente selvagem e diferen-
ciante, pareça emanar da superfície de registro –, o socius pertencerá a todos os 
tipos de sociedade como constante da reprodução social. O esquizo será defi nido, 
nesse sentido muito próprio, a um só tempo como Homo historia sempre interpe-
lado nos termos do código social vigente e Homo natura, sem que isso signifi que 
uma oposição profunda.

Não há diferença ontológica entre produção desejante e produção social, 
mas de regime; Homo natura e Homo historia podem confundir-se ao infi nito, 
pois, em cada registro, as máquinas desejantes e o processo de produção pro-
duzem um só real que pode dizer-se de modos diferentes: a produção social e a 
desejante, da qual aquela decorre.

Daí porque é um engodo demasiado fetichista tornar a memória a prerro-
gativa de um sujeito ou o objeto de uma cultura. Isso seria confundir as instâncias 
produtivas do desejo com as superfícies de inscrição e registro que se assentam 
sobre a produção desejante; confundir produção de real com o movimento obje-
tivo aparente de sua inscrição na superfície indiferenciada do socius codifi cador. 
Adrian Parr (2008, p. 15-53) procura evitá-lo por meio das ideias de singularidade 
e de memória utópica. Se é próprio das máquinas desejantes inserir o produzir no 
produto, promover a identidade entre produto-produzir, produção social e dese-
jante, e, no limite, homem-natureza, será possível identifi car máquinas desejantes 
e memórias-máquina no campo das intensidades puras que, “como os piolhos na 
juba do leão” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 30), povoam um incriado corpo 
sem órgãos.
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Por intermédio desse gesto, assistiremos à emergência da faceta origi-
nalmente espinosista do conceito de desejo que, embora remetida ao pequeno 
objeto “a” de Jacques Lacan, em O Anti-Édipo, atravessa pelas obras de Deleuze-
-Guattari: “o desejo é esse conjunto de sínteses passivas que maquinam os objetos 
parciais, os fl uxos e os corpos, e que funcionam como unidades de produção” jus-
tamente porque “O ser objetivo do desejo é o Real em si mesmo. [...] Não é o de-
sejo que se apoia nas necessidades; ao contrário, são as necessidades que derivam 
do desejo: elas são contraproduzidas no real que o desejo produz” (DELEUZE; 
GUATTARI, 2010, p. 43-44). Na natureza ou na sociedade, ora indiferenciadas 
do ponto de vista produtivo, mas não dos regimes das máquinas, o real designa a 
autoprodução pelo desejo.

No seio da produção desejante, da maquinação do real, está o desejo: um 
perpétuo diferir- se que persevera em seu ser; isto é, em sua diferença de si para si 
que só se constitui na repetição implicada nas três sínteses do tempo (DELEUZE, 
2006b, p. 111-187). O conatus, que erige o perseverar em si como princípio ima-
nente do desejo, exprime, a um só tempo, uma “função demiúrgica de organização 
do mundo” (BOVE, 1996, p. 19) e a memória envolvida no desejo que retorna a 
si e repete, incansavelmente, o novo no mundo. Não há produção de desejo sem a 
afecção do desejo por si mesmo, e o que seria a memória senão essa afecção sem-
pre tanto mais anterior quanto intempestiva do real ou, o que é dizer o mesmo, do 
desejo por si mesmo? Como intensidade, a memória envolve-se no próprio cerne 
do real, da produção e do desejo.

A memória não é, portanto, apenas uma expressão mais ou menos fe-
liz de sua dupla pertença ao ser virtual do passado e do devir – essas instâncias 
mutuamente coalescentes. A afecção do desejo de si por si, como princípio da 
produção de inconsciente e de real, atravessa heterogeneamente – condicionado 
pelas diferenças de regimes de produção das máquinas desejantes – como campo 
duplamente produtivo, a um só tempo, da natureza e da história: memória-mundo 
e memória-signo. 

Assim como os pobres, que estão mais próximos de uma economia libi-
dinal herbária (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. p. 44) – e não do medo abjeto 
da falta –, a memória-desejo, a memória-máquina, já não solicita nada do que lhe 
deixam; quer apenas as “próprias coisas que lhes são incessantemente tiradas”, 
sua pertença ao real, a um ser defi nido como potência anarcôntica de diferir de 
si. A mesma autoafecção e autoprodução implicadas na insistência desejante da 
memória no registro ontológico do virtual engendra dinâmicas de resistência his-
toricamente condicionadas. Uma vez coincidentes, os processos do desejo e da 
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memória possuem um só e mesmo destino: a efetuação. Eis o que faz dela – cona-
tus que, perseverando em si, implica já uma dinâmica de resistência – um campo 
ontológico-político de disputa pelo virtual, o fora enclausurado, um princípio de 
variação das formas de vida.

Se a libido não exige mediação para investir diretamente o campo social, 
de forma que “a produção social é unicamente a própria produção desejante em 
condições determinadas” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 46), a memória será, 
ainda uma vez, fazendo corpo com o socius que a codifi ca, elemento de resistên-
cia política e campo de combates-entre (DELEUZE, 2006ª, p. 151). Formidável 
máquina de assinalar, como signo ou como intensidade livre, uma posição de de-
sejo capaz de “levar setores sociais inteiros a explodir” (DELEUZE; GUATTARI, 
2010, p. 158), a memória pode constituir um dos nomes da poderosa força inor-
gânica de que Deleuze (2003, p. 363) falava em seus últimos textos. A memória-
-imanência: uma vida...
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